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INDICAÇÃO DOS PRINCIPAIS ARTIGOS 

COMENTÁRIOS E TABELAS 

REDAÇÃO SIMPLIFICADA 

TEXTO LEGAL COM DESTAQUES 

NAVEGAÇÃO POR MARCADORES 

 

Utilize este material como seu caderno de estudos. Os espaços foram 
pensados para que você tenha uma leitura mais ativa, adicionando o que 
considera importante e organizando todas as anotações em um só lugar. 

Destacamos com uma estrela os dispositivos com maior incidência 
em provas e que merecem uma atenção especial. 

Para facilitar seus estudos, já incluímos anotações e tabelas com 
apontamentos doutrinários e jurisprudenciais. 

Além da diagramação desenhada para tornar a leitura mais fluente, 
tornamos a redação mais objetiva, especialmente nos números. 

NEGRITO  - 

ROXO  - 

LARANJA  - 

CINZA SUBLINHADO  - 

Grifos para indicar termos importantes. 

Destacando números (datas, prazos, percentuais e outros valores). 

Expressões que apresentam uma ideia de negação ou ressalva/exceção. 

Indicando vetos e revogações. 

Dispositivos cuja eficácia está prejudicada, mas não estão revogados expressamente. 

Uma ferramenta a mais para você que gosta de ler pelo tablet ou notebook. 

Todos os nossos materiais foram desenhados para você ler de forma muito 

confortável quando impressos, mas se você também gosta de ler em telas, 

conheça esta ferramenta que aplicamos em todos os conteúdos, os recursos de 

interatividade com a navegação por marcadores – a estrutura de tópicos do 

leitor de PDF, que também pode ter outro nome a depender do programa. 

Os títulos, capítulos, seções e artigos das legislações, bem como as súmulas e 

outros enunciados dos materiais de jurisprudências, estão listados na barra de 

marcadores do seu leitor de PDF, permitindo que a localização de cada 

dispositivo seja feita de maneira ainda mais fluente. 

Além disso, com a opção VOLTAR, conforme o leitor de PDF que esteja 

utilizando, você também pode retornar para o local da leitura onde estava, sem 

precisar ficar rolando páginas. 

ESPAÇO PARA ANOTAÇÕES 

CINZA TACHADO  - 
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GUIA DE ESTUDOS 
Se você está iniciando o estudo para concursos ou sente a necessidade de uma organização e planejamento melhor, este 

conteúdo deve contribuir bastante com a sua preparação. Liberamos gratuitamente no site.  

Nele você encontrará: 

CONTROLE DE LEITURA DAS LEGISLAÇÕES 

A fim de auxiliar ainda mais nos seus estudos, um dos conteúdos do Guia é a planilha para programar suas leituras e revisões 

das legislações. Lá nós explicamos com mais detalhes e indicamos sugestões para o uso, trazendo dicas para tornar seus 

estudos mais eficientes. Veja algumas das principais características: 

INDICAÇÃO BIBLIOGRÁFICA 

ORIENTAÇÕES PARA O ESTUDO DE JURISPRUDÊNCIAS 

DICAS PARA A RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 

CONTROLE DE ESTUDOS POR CICLOS 

CONTROLE DE LEITURA DE INFORMATIVOS (STF E STJ) 

PLANNER SEMANAL 

MATERIAL GRATUITO 
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PARTE GERAL 

LIVRO I - DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

PRINCÍPIOS GERAIS DO PROCESSO CIVIL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL * 
  

DEVIDO 
PROCESSO 

LEGAL 

Também chamado de princípio da LEGALIDADE, resulta do art. 5º, 
LIV, da Constituição Federal: “Ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal”. Desse princípio 
derivam todos os demais. 
 

Pode ser substancial ou processual: 

O devido processo legal formal (procedural due process) diz respeito 
à tutela processual. Isto é, ao processo, às garantias que ele deve 
respeitar e ao regramento legal que deve obedecer. Já o devido 
processo legal substancial (substantive due process) constitui 
autolimitação ao poder estatal, que não pode editar normas que 
ofendam a razoabilidade e afrontem as bases do regime 
democrático. 

ACESSO À 
JUSTIÇA 

Também chamado de princípio da INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO, decorre do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal: “a 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito”, e vem repetido no art. 3º, caput, do CPC. O texto 
assegura o direito à proteção judicial efetiva. Esse princípio deve 
ser conjugado com o anterior e o do contraditório. 

CONTRADITÓRIO 

Estabelecido no art. 5º, LV, da CF: “aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes”. 

DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO 

PROCESSO 

CF, art. 5º, LXXVIII: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantem a celeridade de sua tramitação”. 

O art. 4º do CPC repete esse dispositivo, explicitando que ele se 
estende também à atividade satisfativa: “As partes têm o direito de 
obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a 
atividade satisfativa”. 

ISONOMIA 

Estabelecido no art. 5º, caput e inciso I, da CF, assegura que todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Sob o 
aspecto processual, a isonomia revela-se pela necessidade de dar 
às partes tratamento igualitário em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos 
deveres e à aplicação de sanções processuais (art. 7º do CPC). O 
princípio deve, primeiramente, orientar o legislador na edição de 
leis, que devem dar tratamento igualitário aos litigantes; depois, 
deve nortear os julgamentos, orientando o juiz na condução do 
processo. 

IMPARCIALIDADE 
DO JUIZ 

(JUIZ NATURAL) 

Vem estabelecido no art. 5º, LIII e XXXVII, da Constituição Federal. 
O primeiro inciso dispõe que ninguém será processado nem 
sentenciado senão pela autoridade competente, e o segundo, que 
não haverá juízo ou tribunal de exceção. 

O juiz natural é aquele cuja competência é apurada de acordo com 
regras previamente existentes no ordenamento jurídico, e que não 
pode ser modificada a posteriori. 

DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO 

Não tem previsão expressa. 

O que se pode dizer, no entanto, é que a Constituição Federal, ao 
criar juízos e Tribunais, aos quais compete, entre outras coisas, 
julgar recursos contra decisões de primeiro grau, estabeleceu um 
sistema em que, normalmente, há o duplo grau, que serve para 
promover o controle dos atos judiciais quando houver 
inconformismo das partes, submetendo-os à apreciação de um 
órgão de superior instância. 
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PUBLICIDADE 
DOS ATOS 

PROCESSUAIS 

Art. 5º, LX, que atribui à lei a regulamentação dos casos de sigilo 
(art. 189 do CPC). 

Os atos processuais são públicos, o que é necessário para assegurar 
a transparência da atividade jurisdicional. A Constituição atribui à 
lei a regulamentação dos casos de sigilo, quando a defesa da 
intimidade ou o interesse público ou social o exigirem. Tal 
regulamentação foi feita no art. 189 do CPC. 

MOTIVAÇÃO DAS 
DECISÕES 
JUDICIAIS 

Expressamente estabelecido no art. 93, IX, da Constituição 
Federal, que determina que serão públicos todos os julgamentos 
dos órgãos do Poder Judiciário e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade. 

O juiz, ou tribunal, ao proferir suas decisões, deve justificá-las, 
apresentando as razões pelas quais determinou essa ou aquela 
medida, proferiu esse ou aquele julgamento. 

  

* Conforme ensina Marcus Vinicius Rios Gonçalves. 

 

PRINCÍPIOS INFRACONSTITUCIONAIS DO PROCESSO CIVIL * 
  

DISPOSITIVO 

Não há dispositivo específico. 

Nos processos que versam sobre interesses disponíveis, as 
partes podem transigir, o autor pode renunciar ao direito e o 
réu pode reconhecer o pedido. Cumpre ao interessado ajuizar a 
demanda e definir os limites objetivos e subjetivos da lide. Mas, 
no que concerne à condução do processo e à produção de 
provas, vigora o princípio inquisitivo, por força do art. 370 do 
CPC, sendo supletivas as regras do ônus da prova. 

IMEDIAÇÃO 
Art. 456 do CPC. Derivado da oralidade, determina que o juiz 
colha diretamente a prova, sem intermediários. 

IMEDIAÇÃO 
Art. 456 do CPC. Derivado da oralidade, determina que o juiz 
colha diretamente a prova, sem intermediários. 

CONCENTRAÇÃO 
Art. 365 do CPC. A audiência de instrução e julgamento é una e 

contínua. Caso não seja possível concluí-la no mesmo dia, o juiz 
designará outra data em continuação. 

IRRECORRIBILIDADE, 
EM SEPARADO, DAS 
INTERLOCUTÓRIAS 

Art. 1.009, § 1º, do CPC. Em regra, contra as decisões 

interlocutórias, o recurso cabível – o agravo – não suspenderá 
o processo. 

PERSUASÃO 
RACIONAL 

Art. 371 do CPC. Cabe ao juiz apreciar livremente as provas, 
devendo indicar, na sentença, os motivos de sua decisão, que 
devem estar amparados nos elementos constantes dos autos 

BOA-FÉ 
Art. 5º do CPC. Todos aqueles que participam do processo 
devem comportar-se de acordo com a boa-fé. 

COOPERAÇÃO 
Art. 6º do CPC. Exige que as partes cooperem para que o 
processo alcance bom resultado, em tempo razoável. 

  

* Conforme ensina Marcus Vinicius Rios Gonçalves. 

TÍTULO ÚNICO - DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA 
APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS 

Capítulo I - Das Normas Fundamentais do Processo Civil 

Art. 1º 
O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as 
normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando-se as disposições deste Código. 

FPPC 369: O rol de normas fundamentais previsto no Capítulo I do Título Único do 
Livro I da Parte Geral do CPC não é exaustivo. 
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FPPC 370: Norma processual fundamental pode ser regra ou princípio. 

 Arts. 13 e 16 deste Código. 

 Art. 5º, LIII da CF. 

Art. 2º 
O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei. 

 Arts. 139, 141, 370, 492, 720 deste Código. 

Art. 3º 
Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 

 Art. 5º, XXXV da CF. 

§ 1º. É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

Súmula 485 do STJ: A Lei de Arbitragem aplica-se aos contratos que contenham 
cláusula arbitral, ainda que celebrados antes da sua edição. 

 Art. 359 deste Código. 

 Lei 9.307/1996 (Arbitragem) 

§ 2º. O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 

§ 3º. A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos 
deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial. 

 Arts. 139, V, 334, 359, 694 deste Código. 

 

ESPÉCIES DE AUTOCOMPOSIÇÃO 
  

TRANSAÇÃO 

Ocorre por meio de transações bilaterais, ou seja, ambos renunciam a 
parcela de seus interesses, buscando a realização de um acordo. 

Pode ocorrer judicial ou extrajudicialmente. 

RENÚNCIA O autor renuncia integralmente de sua pretensão. 

SUBMISSÃO O réu reconhece a procedência do pleito autoral. 
 

FPPC 371: Os métodos de solução consensual de conflitos devem ser estimulados 
também nas instâncias recursais. 

FPPC 485: É cabível conciliação ou mediação no processo de execução, no 
cumprimento de sentença e na liquidação de sentença, em que será admissível a 
apresentação de plano de cumprimento da prestação. 

FPPC 573: Fazendas Públicas devem dar publicidade às hipóteses em que seus órgãos 
de Advocacia Pública estão autorizados a aceitar autocomposição. 

FPPC 618: A conciliação e a mediação são compatíveis com o processo de 
recuperação judicial. 

Art. 4º 
As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito,  incluída 
a atividade satisfativa. 

FPPC 372: O art. 4º tem aplicação em todas as fases e em todos os tipos de 
procedimento, inclusive em incidentes processuais e na instância recursal, impondo ao 
órgão jurisdicional viabilizar o saneamento de vícios para examinar o mérito, sempre 
que seja possível a sua correção. 

FPPC 373: As partes devem cooperar entre si; devem atuar com ética e lealdade, agindo 
de modo a evitar a ocorrência de vícios que extingam o processo sem resolução do 
mérito e cumprindo com deveres mútuos de esclarecimento e transparência. 

FPPC 574: A identificação de vício processual após a entrada em vigor do CPC de 2015 
gera para o juiz o dever de oportunizar a regularização do vício, ainda que ele seja 
anterior. 

FPPC 666: O processo coletivo não deve ser extinto por falta de legitimidade quando 
um legitimado adequado assumir o polo ativo ou passivo da demanda. 

 Art. 113, § 1º, 139, II deste Código. 

 Art. 5º, LXXVIII da CF. 
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Art. 5º 
Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-
fé. 

FPPC 374: O art. 5º prevê a boa-fé objetiva. 

FPPC 375: O órgão jurisdicional também deve comportar-se de acordo com a boa-fé 
objetiva. 

FPPC 376: A vedação do comportamento contraditório aplica-se ao órgão jurisdicional. 

FPPC 377: A boa-fé objetiva impede que o julgador profira, sem motivar a alteração, 
decisões diferentes sobre uma mesma questão de direito aplicável às situações de fato 
análogas, ainda que em processos distintos. 

FPPC 378: A boa fé processual orienta a interpretação da postulação e da sentença, 
permite a reprimenda do abuso de direito processual e das condutas dolosas de todos 
os sujeitos processuais e veda seus comportamentos contraditórios. 

JDPC 1: A verificação da violação à boa-fé objetiva dispensa a comprovação do 
animus do sujeito processual. 

JDPC 2: As disposições do Código de Processo Civil aplicam-se supletiva e 
subsidiariamente às Leis 9.099/1995, 10.259/2001 e 12.153/2009, desde que não 
sejam incompatíveis com as regras e princípios dessas Leis. 

 Arts. 79 a 81, 379, 380, 435, par. ún., 489, § 3º, 966, III deste Código. 

Art. 6º 
Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 

 Arts. 77, 80, 261, § 3º e 357, § 3º deste Código. 

FPPC 6: O negócio jurídico processual não pode afastar os deveres inerentes à boa-fé 
e à cooperação. 

FPPC 619: O processo coletivo deverá respeitar as técnicas de ampliação do 
contraditório, como a realização de audiências públicas, a participação de amicus curiae 
e outros meios de participação. 

FPPC 667: Admite-se a migração de polos nas ações coletivas, desde que compatível 
com o procedimento. 

 

DEVERES DE COOPERAÇÃO DO JUIZ 
  

PREVENÇÃO 
O juiz deve advertir as partes sobre os riscos e deficiências das 
manifestações e estratégias por elas adotadas, conclamando-
as a corrigir os defeitos sempre que possível. 

ESCLARECIMENTO 

Cumpre ao juiz esclarecer-se quanto às manifestações das 
partes: questioná-las quanto a obscuridades em suas petições e 
pedir que esclareçam ou especifiquem requerimentos feitos em 
termos mais genéricos e assim por diante. 

CONSULTA 
(DIÁLOGO) 

Impõe-se reconhecer o contraditório não apenas como 
garantia de embate entre as partes, mas também como dever 
de debate do juiz com as partes. 

AUXÍLIO 
(ADEQUAÇÃO) 

O juiz deve ajudar as partes, eliminando obstáculos que lhes 
dificultem ou impeçam o exercício das faculdades processuais. 

 

Art. 7º 
É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e 
faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

FPPC 107: O juiz pode, de ofício, dilatar o prazo para a parte se manifestar sobre a 
prova documental produzida. 

FPPC 235: Aplicam-se ao procedimento do mandado de segurança os arts. 7º, 9º e 10 
do CPC. 

FPPC 379: O exercício dos poderes de direção do processo pelo juiz deve observar a 
paridade de armas das partes. 
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Art. 8º 
Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem 
comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 

FPPC 380: A expressão “ordenamento jurídico”, empregada pelo Código de Processo 
Civil, contempla os precedentes vinculantes. 

FPPC 620: O ajuizamento e o julgamento de ações coletivas serão objeto da mais ampla 
e específica divulgação e publicidade. 

Art. 9º 
Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

 Arts. 10 e 139, I deste Código. 

 Art. 5º, LIV e LV da CF. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica: 

I. à tutela provisória de urgência; 

II. às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

III. à decisão prevista no art. 701. 

Art. 10 
O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar , ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Art. 11 
Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade. 

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a presença 
somente das partes, de seus advogados, de defensores públicos ou do Ministério Público. 

Art. 12 
Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão 
para proferir sentença ou acórdão. (Lei 13.256/16) 

 Arts. 153 e 1.046, § 5º deste Código. 

§ 1º. A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição 
para consulta pública em cartório e na rede mundial de computadores. 

 Arts. 8º a 13 da Lei 11.419/2006 (Informatização do Processo Judicial). 

§ 2º. Estão excluídos da regra do caput : 

I. as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acordo ou de 
improcedência liminar do pedido; 

II. o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em 
julgamento de casos repetitivos; 

III. o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolução de demandas 
repetitivas; 

IV. as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932; 

V. o julgamento de embargos de declaração; 

VI. o julgamento de agravo interno; 

VII. as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça; 

VIII. os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham competência penal; 

IX. a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida por decisão 
fundamentada. 

§ 3º. Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais. 
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§ 4º. Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, o requerimento formulado 
pela parte não altera a ordem cronológica para a decisão, exceto quando implicar a 
reabertura da instrução ou a conversão do julgamento em diligência. 

§ 5º. Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo retornará à mesma posição em 
que anteriormente se encontrava na lista. 

§ 6º. Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, o 
processo que: 

I. tiver sua sentença ou acórdão anulado , salvo quando houver necessidade de 
realização de diligência ou de complementação da instrução; 

II. se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II. 

FPPC 382: No juízo onde houver cumulação de competência de processos dos juizados 
especiais com outros procedimentos diversos, o juiz poderá organizar duas listas 
cronológicas autônomas, uma para os processos dos juizados especiais e outra para os 
demais processos. 

FPPC 486: A inobservância da ordem cronológica dos julgamentos não implica, por si, 
a invalidade do ato decisório. 

Capítulo II - Da Aplicação das Normas Processuais 

Art. 13 
A jurisdição civil será regida pelas normas processuais brasileiras,  ressalvadas as 
disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que 
o Brasil seja parte. 

Art. 14 
A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada. 

Art. 15 
Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, 
as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 

JDPC 3: As disposições do Código de Processo Civil aplicam-se supletiva e 
subsidiariamente ao Código de Processo Penal, no que não forem incompatíveis com 
esta Lei. 
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LIVRO II - DA FUNÇÃO JURISDICIONAL 

TÍTULO I - DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO 

Art. 16 
A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em todo o território nacional, 
conforme as disposições deste Código. 
 

CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS DA JURISDIÇÃO * 
  

SUBSTITUTIVIDADE 

Pode ser mais bem compreendida com a lembrança de que as 
soluções de conflitos de interesses eram, originariamente, 
dadas pelas próprias partes envolvidas. Desde que o Estado 
assumiu para si a incumbência de, por meio da jurisdição, 
aplicar a lei para solucionar os conflitos em caráter coercitivo, 
pode-se dizer que ele substituiu as partes na resolução dos 
litígios para corresponder à exigência da imparcialidade. É a 
substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma 
solução imparcial, muito mais adequada para a pacificação 
social. 

DEFINITIVIDADE 

Somente as decisões judiciais adquirem, após certo 
momento, caráter definitivo, não podendo mais ser 
modificadas. Os atos jurisdicionais tornam-se imutáveis e não 
podem mais ser discutidos. 

IMPERATIVIDADE 
As decisões judiciais têm força coativa e obrigam os 
litigantes. 

INAFASTABILIDADE 

A lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário 
nenhuma lesão ou ameaça a direito (CF, art. 5º, XXXV). 
Mesmo que não haja lei que se possa aplicar, de forma 
específica, a determinado caso concreto, o juiz não se escusa 
de julgar invocando lacuna. 

INDELEGABILIDADE 
A função jurisdicional só pode ser exercida pelo Poder 
Judiciário, não podendo haver delegação de competência, sob 
pena de ofensa ao princípio constitucional do juiz natural. 

INÉRCIA 

A jurisdição é inerte, isto é, ela não se mobiliza senão 
mediante provocação do interessado. O caráter substitutivo 
da jurisdição, do qual decorre a imparcialidade do juiz, exige 
que assim seja: é preciso que um dos envolvidos no conflito 
leve a questão à apreciação do Judiciário, para que possa 
aplicar a lei, apresentando a solução adequada. A função 
jurisdicional não se movimenta de ofício, mas apenas por 
provocação dos interessados. 

INVESTIDURA 

Só exerce jurisdição quem ocupa o cargo de juiz, tendo sido 
regularmente investido nessa função. A ausência de 
investidura implica óbice intransponível para o exercício da 
jurisdição, pressuposto processual da própria existência do 
processo. 

  

* Conforme ensina Marcus Vinicius Rios Gonçalves. 
 

Art. 17 
Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade. 

 Arts. 330, II, 337, XI, 338, 354, 485, VI, 575, 645 deste Código. 

Art. 18 
Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio,  salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico. 

 Arts. 5º, XXI e LXX, e 8º, III, da CF. 

 Art. 68 do CPP. 

 Arts. 81 e 82 do CDC. 
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Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir 
como assistente litisconsorcial. 

FPPC 110: Havendo substituição processual, e sendo possível identificar o substituto, 
o juiz deve determinar a intimação deste último para, querendo, integrar o processo. 

FPPC 487: No mandado de segurança, havendo substituição processual, o substituído 
poderá ser assistente litisconsorcial do impetrante que o substituiu. 

Art. 19 
O interesse do autor pode limitar-se à declaração: 

I. da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma relação jurídica; 

II. da autenticidade ou da falsidade de documento. 

FPPC 111: Persiste o interesse no ajuizamento de ação declaratória quanto à questão 
prejudicial incidental. 

Art. 20 
É admissível a ação meramente declaratória , ainda que tenha ocorrido a violação do 
direito. 
 

SÚMULAS SOBRE AÇÃO DECLARATÓRIA 
 

Súmula 181 do STJ: É admissível ação declaratória, visando a obter certeza quanto à exata 
interpretação de cláusula contratual. 

Súmula 258 do STF: É admissível reconvenção em ação declaratória. 
 

Na lição de Fredie Didier: 

As ações meramente declaratórias são ações dúplices. Assim, durante certo tempo, 
discutiu-se a possibilidade de reconvenção em tais ações. O STF editou o enunciado n. 258 
da súmula da sua jurisprudência, em que admite a reconvenção em ação declaratória (...). 
Esse enunciado deve ser compreendido da seguinte forma: o réu não pode reconvir para 
pedir a negação do pedido do autor (inexistência ou existência da relação jurídica 
discutida), em razão da falta de interesse, mas pode reconvir para formular outro tipo de 
pretensão. 

 

TEORIAS DA AÇÃO 
 

TEORIA IMANENTISTA / 
CIVILISTA / CLÁSSICA 

(Savigny) 

Teoria segundo a qual "não há ação sem direito; não há 
direito sem ação; a ação segue a natureza do direito". 

TEORIA PUBLICISTA 
O direito de ação possui natureza pública, sendo um direito 
de agir, exercível contra o Estado e contra o devedor. 

AÇÃO COMO DIREITO 
AUTÔNOMO E 

CONCRETO (Chiovenda) 

A ação é um direito independente do Direito material, mas, 
o direito de ação só existiria quando a sentença fosse 
favorável ao autor. 

AÇÃO COMO 
DIREITO AUTÔNOMO 

E ABSTRATO 

O direito a ação é preexistente ao processo, não 
dependendo da decisão favorável ou negativa sobre a 
pretensão do autor. 

TEORIA ECLÉTICA DO 
DIREITO DE AÇÃO 

(Liebman) 

O direito de ação é autônomo, mas para o exercício do 
direito de ação é necessário que estejam presentes as 
condições da ação. 

› Adotada pelo CPC15. 

TEORIA DA 
ASSERÇÃO 

As condições da ação são analisadas in status assertionis, com 
base nas afirmações contidas na petição inicial. 

› Adotada pelo STJ. 

As condições da ação, dentre elas o interesse processual e a 
legitimidade ativa, definem-se da narrativa formulada 
inicial, não da análise do mérito da demanda (teoria da 
asserção), razão pela qual não se recomenda ao julgador, na 
fase postulatória, se aprofundar no exame de tais 
preliminares (REsp 1561498/RJ) 
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MODELOS DE PROCESSO 
 

ADVERSARIAL  

(SIMÉTRICO) 

O processo é conduzido pelas partes, e o juiz ocupa o papel de mero 
fiscal e julgador ("convidado de pedra"); Prepondera o princípio 
dispositivo. Partes como protagonistas do processo. 

INQUISITORIAL 

 (ASSIMÉTRICO) 

Os poderes do juiz vão além do papel de fiscal e julgador - possui 
amplos poderes na condução do processo - ex.: produção de provas 
de ofício, execução das decisões de ofício, etc. Prepondera o 
princípio inquisitivo. Juiz como protagonista do processo. 

COOPERATIVO 

Prevalece o diálogo, a lealdade e o equilíbrio entre todos os sujeitos 
do processo. Redimensionamento do princípio do contraditório. Não 
há protagonismos. Aqui o órgão jurisdicional assume dupla posição: 
mostra-se paritário na condução do processo e assimétrico no 
momento da decisão. 

 

TÍTULO II - DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL E 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Capítulo I - Dos Limites da Jurisdição Nacional 

Art. 21 
Compete à autoridade judiciária brasileira  processar e julgar as ações em que: 

I. o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil; 

II. no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação; 

III. o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil. 

Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, considera-se domiciliada no Brasil 
a pessoa jurídica estrangeira que nele tiver agência, filial ou sucursal. 

Art. 22 
Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações: 

I. de alimentos, quando: 

a. o credor tiver domicílio ou residência no Brasil; 

b. o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou propriedade de bens, 
recebimento de renda ou obtenção de benefícios econômicos; 

II. decorrentes de relações de consumo , quando o consumidor tiver domicílio ou 
residência no Brasil; 

III. em que as partes, expressa ou tacitamente, se submeterem à jurisdição nacional. 

Art. 23 
Compete à autoridade judiciária brasileira , com exclusão de qualquer outra: 

I. conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil; 

II. em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirmação de testamento 
particular e ao inventário e à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da 
herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território 
nacional; 

III. em divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, proceder à partilha de 
bens situados no Brasil, ainda que o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha 
domicílio fora do território nacional. 

Art. 24 
A ação proposta perante tribunal estrangeiro  não induz litispendência e não obsta a que a 
autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas , 
ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais em 
vigor no Brasil. 
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Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição brasileira não impede a 
homologação de sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil. 

Art. 25 
Não compete à autoridade judiciária brasileira o processamento e o julgamento da ação 
quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato 
internacional, arguida pelo réu na contestação. 

§ 1º. Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de competência internacional 
exclusiva previstas neste Capítulo. 

§ 2º. Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1º a 4º. 

Capítulo II - Da Cooperação Internacional 

Seção I - Disposições Gerais 

Art. 26 
A cooperação jurídica internacional será regida por tratado de que o Brasil faz parte e 
observará: 

I. o respeito às garantias do devido processo legal no Estado requerente; 

II. a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no 
Brasil, em relação ao acesso à justiça e à tramitação dos processos, assegurando-se 
assistência judiciária aos necessitados; 

III. a publicidade processual, exceto nas hipóteses de sigilo previstas na legislação 
brasileira ou na do Estado requerente; 

IV. a existência de autoridade central para recepção e transmissão dos pedidos de 
cooperação; 

V. a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras. 

§ 1º. Na ausência de tratado, a cooperação  jurídica internacional poderá realizar-se 
com base em reciprocidade, manifestada por via diplomática. 

§ 2º. Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1º para homologação de sentença 
estrangeira. 

§ 3º. Na cooperação jurídica internacional não será admitida a prática de atos que 
contrariem ou que produzam resultados incompatíveis com as normas fundamentais que 
regem o Estado brasileiro. 

§ 4º. O Ministério da Justiça exercerá as funções de autoridade central na ausência de 
designação específica. 

Art. 27 
A cooperação jurídica internacional terá por objeto: 

I. citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial; 

II. colheita de provas e obtenção de informações; 

III. homologação e cumprimento de decisão; 

IV. concessão de medida judicial de urgência; 

V. assistência jurídica internacional; 

VI. qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira. 

Seção II - Do Auxílio Direto 

Art. 28 
Cabe auxílio direto quando a medida não decorrer diretamente de decisão de autoridade 
jurisdicional estrangeira a ser submetida a juízo de delibação no Brasil . 

 Arts. 69, I e 377 deste Código. 
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Capítulo V - Do Amicus Curiae 

Art. 138 
O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto 
da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por DECISÃO IRRECORRÍVEL, 
de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou 
admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com 
representatividade adequada, no prazo de 15 dias de sua intimação. 

§ 1º. A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem 
autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a 
hipótese do § 3º. 

§ 2º. Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir 
os poderes do amicus curiae. 

§ 3º. O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de 
demandas repetitivas. 

FPPC 127: A representatividade adequada exigida do amicus curiae não pressupõe a 
concordância unânime daqueles a quem representa. 

FPPC 128: No processo em que há intervenção do amicus curiae, a decisão deve 
enfrentar as alegações por ele apresentadas, nos termos do inciso IV do § 1º do art. 
489. 

FPPC 249: A intervenção do amicus curiae é cabível no mandado de segurança. 

FPPC 391: O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar recursos repetitivos. 

FPPC 392: As partes não podem estabelecer, em convenção processual, a vedação da 
participação do amicus curiae. 

FPPC 393: É cabível a intervenção de amicus curiae no procedimento de edição, revisão 
e cancelamento de enunciados de súmula pelos tribunais. 

FPPC 394: As partes podem opor embargos de declaração para corrigir vício da decisão 
relativo aos argumentos trazidos pelo amicus curiae. 

FPPC 395: Os requisitos objetivos exigidos  para a intervenção do amicus curiae são 
alternativos. 

FPPC 575: Verificada a relevância da matéria, a repercussão social da controvérsia ou 
a especificidade do tema objeto da demanda, o juiz poderá promover a ampla 
divulgação do processo, inclusive por meio dos cadastros eletrônicos dos tribunais e do 
CNJ, para incentivar a participação de mais sujeitos na qualidade de amicus curiae. 

FPPC 690: A “representatividade adequada” do amicus curiae não pressupõe 
legitimidade extraordinária. 

JDPC 12: É cabível a intervenção de amicus curiae (art. 138 do CPC) no procedimento 
do Mandado de Injunção (Lei 13.300/16). 

 

PANORAMA GERAL DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE INTERVENÇÃO * 
    

QUEM PODE REQUERER 
    

Assistência 
A simples, o terceiro que tenha interesse jurídico na causa. 

A litisconsorcial, o substituído processual. 

Incidente de 
Desconsideração 
da Personalidade 

Jurídica 

Deve ser requerida pela parte ou pelo Ministério Público. O 
requerimento é feito pelo credor que queira estender a 
responsabilidade patrimonial a sócio, no caso de desconsideração 
direta ou pessoa jurídica, no caso da inversa. 

Amicus curiae 

A terceiro que, não sendo titular de interesse próprio, discutido no 
processo, mas seja portador de um interesse institucional, poderá 
manifestar-se, trazendo ao julgador informações relativas à questão 
jurídica discutida, no sentido de se aprimorar o julgamento 

Denunciação 
da lide 

O autor e o réu que tenham direito de regresso e que o queiram 
exercer no mesmo processo. 

    

A INICIATIVA DA INTERVENÇÃO 
    

Assistência 
É sempre do terceiro, que espontaneamente requer o seu ingresso 
em processo alheio. 
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Incidente de 
Desconsideração 
da Personalidade 

Jurídica 

Forma de intervenção de terceiros provocada. 

Amicus curiae 
Pode ser determinada de ofício pelo juiz, requerida por qualquer das 
partes, ou determinada a pedido do próprio terceiro. 

Denunciação 
da lide 

Intervenção provocada pelo autor ou pelo réu. 
    

CABIMENTO 
    

Assistência 

Há duas formas de assistência: a simples e a litisconsorcial. A primeira 
cabe quando o terceiro tem relação jurídica com uma das partes, 
distinta daquela que está sendo discutida, mas que poderá ser 
afetada pela decisão. Em suma, quando o terceiro tem interesse 
jurídico. A litisconsorcial cabe quando há legitimidade 
extraordinária, pois quem pode figurar como tal é o substituído. 

Incidente de 
Desconsideração 
da Personalidade 

Jurídica 

Tem natureza de ação incidente, embora a lei se refira a ele como 
incidente. Cabe em qualquer fase do processo de conhecimento, no 
cumprimento de sentença ou em execução por título extrajudicial 
quando, preenchidas as exigências do direito material, a parte ou o 
Ministério Público quiserem estender a responsabilidade 
patrimonial por dívida a sócio ou pessoa jurídica, em decorrência do 
uso abusivo de pessoa jurídica para prejudicar credores. 

Amicus curiae 

Cabe em razão da relevância da matéria discutida, da especificidade 
do tema objeto da demanda ou da repercussão social da 
controvérsia, quando se queira aprimorar o julgamento, colhendo 
manifestação de portador de interesse institucional, com 
representatividade adequada 

Denunciação 
da lide 

Tem natureza da ação e serve para o exercício do direito de regresso, 
nos casos de risco de evicção e quando houver direito de regresso 
decorrente de lei ou de contrato 

    

EFEITOS 
    

Assistência 

O assistente simples que for admitido será atingido pela justiça da 
decisão, salvo se ingressar em fase tão avançada ou tiver a sua 
atuação de tal forma cerceada, que não puder influir no resultado. 
Aquele que pode intervir como assistente litisconsorcial será 
atingido pela coisa julgada, intervindo ou não. 

Incidente de 
Desconsideração 
da Personalidade 

Jurídica 

Acolhido o incidente, haverá a possibilidade de, na execução, ser 
atingida a esfera patrimonial do sócio ou da pessoa jurídica, a quem 
foi estendida a responsabilidade. 

Amicus curiae 

O amicus curiae emitirá uma manifestação ou opinará a respeito da 
questão jurídica posta em juízo e da repercussão sobre o interesse 
institucional de que ele é portador para que o julgador tenha mais 
elementos sobre o tema no momento de julgar. 

Denunciação 
da lide 

Se a denunciação da lide é feita pelo réu, em caso de procedência, 
cumprirá ao juiz verificar se ele tinha ou não direito de regresso em 
face do denunciado. Mas, em caso de improcedência, a denunciação 
ficará prejudicada e deverá ser extinta sem resolução de mérito. Se 
requerida pelo autor, caso a ação principal seja procedente, a 
denunciação ficará prejudicada. 

    

PARTICULARIDADES 
    

Assistência 

O assistente simples não é titular da relação discutida em juízo, mas 
de uma relação com ela interligada. Por isso, não tem os mesmos 
poderes que a parte, já que esta pode vetar os atos do assistente que 
não lhe convenham. Já o assistente litisconsorcial é verdadeiro 
litisconsorte facultativo unitário ulterior, tendo os mesmos poderes 
que o litisconsorte unitário. Apenas passa a integrar o processo na 
fase em que se encontra quando do seu ingresso. 
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Incidente de 
Desconsideração 
da Personalidade 

Jurídica 

Não pode haver confusão entre o objeto da ação e o objeto do pedido 
de desconsideração. As pretensões são distintas. O acolhimento da 
desconsideração não transforma o sócio ou a pessoa jurídica em 
codevedores, mas apenas estende a eles a responsabilidade 
patrimonial, o que significa que, se na fase de execução, não forem 
encontrados bens do devedor para fazer frente ao débito, o juiz 
poderá autorizar a penhora de bens do sócio ou da empresa 
responsabilizada. 

Amicus curiae 

É forma de intervenção de terceiros muito particular, porque o 
terceiro não figurará como parte nem como auxiliar da parte, mas 
como auxiliar do juízo. Por isso, sua intervenção fica limitada à 
emissão de manifestação ou opinião sobre determinada questão 
jurídica que lhe é apresentada. 

Denunciação 
da lide 

Tem predominado o entendimento de que não cabe a denunciação da 
lide quando ela introduza um fundamento fático novo, que exija a 
produção de provas que não seriam necessárias sem a denunciação. 
Afinal, ela não pode prejudicar o adversário do denunciante, a quem 
o direito de regresso não diz respeito. Por isso, tem-se indeferido a 
denunciação da Fazenda ao funcionário público, quando aquela 
estiver fundada em responsabilidade objetiva e esta apontar culpa do 
funcionário, que exija provas. 

    

PROCEDIMENTO 
    

Assistência 

A assistência pode ser requerida em qualquer fase de processo e grau 
de jurisdição, mas o assistente tomará o processo no estado em que 
se encontra. O juiz ouvirá as partes e se houver impugnação, no prazo 
de quinze dias, decidirá o incidente, sem suspensão do processo. 

Incidente de 
Desconsideração 
da Personalidade 

Jurídica 

A desconsideração pode ser requerida já na inicial. Mas nesse caso 
não haverá intervenção de terceiro, mas ação contra o sócio ou 
pessoa jurídica, para que o juiz lhes reconheça a responsabilidade. 
Quando se tratar de intervenção, o sócio ou pessoa jurídica deverá 
ser citado, para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo 
de 15 dias. O juiz colherá as provas que entender necessárias e 
decidirá o incidente. Contra a decisão cabe agravo de instrumento. 

Amicus curiae 

O juiz de ofício ou a requerimento das partes ou do terceiro admitirá 
a intervenção por decisão irrecorrível e intimará o amicus curiae a 
manifestar-se, definindo os seus poderes. O amicus curiae não pode 
recorrer, exceto para opor embargos de declaração, ou contra 
decisão que julgar incidente de resolução de demandas repetitivas. 

Denunciação 
da lide 

Feita pelo réu, deve ser apresentada no prazo de contestação. O juiz 
mandará citar o denunciado que poderá apresentar contestação. 
Formar-se-á um litisconsórcio em face da parte contrária (embora 
exista corrente que defenda a existência de assistência simples). Ao 
final, será proferida sentença conjunta. Se for feita pelo autor, deve 
ser requerida na inicial. O juiz mandará citar o denunciado, que 
poderá acrescentar novos argumentos à inicial (pedido principal) e 
contestar a denunciação. 

    

* Conforme ensina Marcus Vinicius Rios Gonçalves. 
 

TÍTULO IV - DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

Capítulo I - Dos Poderes, dos Deveres e da 
Responsabilidade do Juiz 

Art. 139 
O JUIZ dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 

I. assegurar às partes igualdade de tratamento; 

II. velar pela duração razoável do processo; 
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III. prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça e indeferir 
postulações meramente protelatórias; 

IV. determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que 
tenham por objeto prestação pecuniária; 

V. promover, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com auxílio de 
conciliadores e mediadores judiciais; 

VI. dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, 
adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior efetividade à 
tutela do direito; 

VII. exercer o poder de polícia, requisitando, quando necessário, força policial, além da 
segurança interna dos fóruns e tribunais; 

VIII. determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal das partes, para inquiri-las 
sobre os fatos da causa, hipótese em que não incidirá a pena de confesso; 

IX. determinar o suprimento de pressupostos processuais e o saneamento de outros 
vícios processuais; 

X. quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o 
Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados 
a que se referem o art. 5º da Lei 7.347/85 e o art. 82 da Lei 8.078/90 para, se for o 
caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 

Parágrafo único. A dilação de prazos prevista no inciso VI somente pode ser 
determinada antes de encerrado o prazo regular. 

FPPC 12: A aplicação das medidas atípicas sub-rogatórias e coercitivas é cabível em 
qualquer obrigação no cumprimento de sentença ou execução de título executivo 
extrajudicial. Essas medidas, contudo, serão aplicadas de forma subsidiária às medidas 
tipificadas, com observação do contraditório, ainda que diferido, e por meio de 
decisão à luz do art. 489, § 1º, I e II. 

JDPC 13: O art. 139, VI, do CPC autoriza o deslocamento para o futuro do termo inicial 
do prazo. 

FPPC 129: A autorização legal para ampliação de prazos pelo juiz não se presta a 
afastar preclusão temporal já consumada. 

FPPC 251: O inciso VI do art. 139 do CPC aplica-se ao processo de improbidade 
administrativa. 

FPPC 396: As medidas do inciso IV do art. 139 podem ser determinadas de ofício, 
observado o art. 8º. 

Art. 140 
O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou obscuridade do ordenamento 
jurídico. 

Parágrafo único. O juiz só decidirá por EQUIDADE nos casos previstos em lei. 

Art. 141 
O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de 
questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 

Art. 142 
Convencendo-se, pelas circunstâncias, de que autor e réu se serviram do processo para 
praticar ato simulado ou conseguir fim vedado por lei, o juiz proferirá decisão que impeça os 
objetivos das partes, aplicando, de ofício, as penalidades da litigância de má-fé. 

Art. 143 
O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e danos quando: 

I. no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude; 

II. recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício 
ou a requerimento da parte. 
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Parágrafo único. As hipóteses previstas no inciso II somente serão verificadas 
depois que a parte requerer ao juiz que determine a providência e o requerimento  não for 
apreciado no prazo de 10 dias. 

Capítulo II - Dos Impedimentos e da Suspeição 

Art. 144 
HÁ IMPEDIMENTO DO JUIZ, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: 

I. em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como 
membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha; 

II. de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão; 

III. quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do 
Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º grau, inclusive; 

IV. quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º grau, inclusive; 

V. quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte 
no processo; 

VI. quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes; 

VII. em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego 
ou decorrente de contrato de prestação de serviços; 

VIII. em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º 
grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório; 

IX. quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 

§ 1º. Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor público, o 
advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início da 
atividade judicante do juiz. 

§ 2º. É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do 
juiz. 

§ 3º. O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato 
conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que 
individualmente ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no 
processo. 

FPPC 489: Observado o dever de revelação, as partes celebrantes de convenção de 
arbitragem podem afastar, de comum acordo, de forma expressa e por escrito, hipótese 
de impedimento ou suspeição do árbitro. 

Art. 145 
HÁ SUSPEIÇÃO DO JUIZ: 

I. amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados; 

II. que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de 
iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou 
que subministrar meios para atender às despesas do litígio; 

III. quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou 
companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o 3º grau, inclusive; 

IV. interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

§ 1º. Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade de 
declarar suas razões. 

§ 2º. Será ILEGÍTIMA A ALEGAÇÃO de suspeição quando: 

I. houver sido provocada por quem a alega; 

II. a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do 
arguido. 
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Art. 146 
No prazo de 15 dias, a contar do conhecimento do fato, a parte alegará o impedimento ou a 
suspeição, em petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indicará o fundamento 
da recusa, podendo instruí-la com documentos em que se fundar a alegação e com rol de 
testemunhas. 

 Arts. 313, III, 535, § 1º e 966, II deste Código. 

§ 1º. Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao receber a petição, o juiz ordenará 
imediatamente a remessa dos autos a seu substituto legal, caso contrário, determinará a 
autuação em apartado da petição e, no prazo de 15 dias, apresentará suas razões, 
acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a remessa do 
incidente ao tribunal. 

§ 2º. Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o 
incidente for recebido: 

I. sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 

II. com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do 
incidente. 

§ 3º. Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido o incidente ou quando este 
for recebido com efeito suspensivo, a tutela de urgência será requerida ao substituto legal. 

§ 4º. Verificando que a alegação de impedimento ou de suspeição é improcedente, o 
tribunal rejeitá-la-á. 

§ 5º. Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento ou de manifesta suspeição, o 
tribunal condenará o juiz nas custas e remeterá os autos ao seu substituto legal, podendo o 
juiz recorrer da decisão. 

§ 6º. Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tribunal fixará o momento a partir 
do qual o juiz não poderia ter atuado. 

§ 7º. O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se praticados quando já presente o 
motivo de impedimento ou de suspeição. 

Art. 147 
Quando 2 ou mais juízes forem parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, 
até o 3º grau, inclusive, o primeiro que conhecer do processo impede que o outro nele atue, 
caso em que o segundo se escusará, remetendo os autos ao seu substituto legal. 

Art. 148 
Aplicam-se os motivos de IMPEDIMENTO e de SUSPEIÇÃO: 

I. ao membro do Ministério Público; 

II. aos auxiliares da justiça; 

III. aos demais sujeitos imparciais do processo. 

§ 1º. A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em petição 
fundamentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar 
nos autos. 

§ 2º. O juiz mandará processar o incidente em separado e sem suspensão do processo, 
ouvindo o arguido no prazo de 15 dias e facultando a produção de prova, quando necessária. 

§ 3º. Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1º será disciplinada pelo regimento 
interno. 

§ 4º. O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica à arguição de impedimento ou de suspeição 
de testemunha. 

Capítulo III - Dos Auxiliares da Justiça 

Art. 149 
São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas 
de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o 
depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o 
partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias. 



acesse nosso site para
adquirir a versão completa

www.legislacao360.com.br

MAIS CONTEÚDOS
E ATUALIZAÇÕES!

legislacao360 t.me/legislacao360


	ÍNDICE DAS TABELAS
	LEI 13.105/15 - Código de Processo Civil (CPC)
	PARTE GERAL
	LIVRO I - DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS
	Título Único - Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais
	Capítulo I - Das Normas Fundamentais do Processo Civil
	Art. 1º
	 Art. 2º
	Art. 3º
	 Art. 4º
	Art. 5º
	 Art. 6º
	Art. 7º
	 Art. 8º
	 Art. 9º
	 Art. 10
	Art. 11
	Art. 12

	Capítulo II - Da Aplicação das Normas Processuais
	Art. 13
	 Art. 14
	 Art. 15



	LIVRO II - DA FUNÇÃO JURISDICIONAL
	Título I - Da Jurisdição e da Ação
	 Art. 16
	 Art. 17
	 Art. 18
	 Art. 19
	 Art. 20

	Título II - Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Cooperação Internacional
	Capítulo I - Dos Limites da Jurisdição Nacional
	 Art. 21
	 Art. 22
	 Art. 23
	 Art. 24
	 Art. 25

	Capítulo II - Da Cooperação Internacional
	Seção I - Disposições Gerais
	 Art. 26
	Art. 27

	Seção II - Do Auxílio Direto
	 Art. 28
	 Art. 29
	 Art. 30
	Art. 31
	Art. 32
	Art. 33
	 Art. 34

	Seção III - Da Carta Rogatória
	Art. 35
	 Art. 36

	Seção IV - Disposições Comuns às Seções Anteriores
	Art. 37
	Art. 38
	Art. 39
	Art. 40
	 Art. 41



	Título III - Da Competência Interna
	Capítulo I - Da Competência
	Seção I - Disposições Gerais
	Art. 42
	 Art. 43
	 Art. 44
	 Art. 45
	 Art. 46
	 Art. 47
	 Art. 48
	 Art. 49
	 Art. 50
	 Art. 51
	 Art. 52
	 Art. 53

	Seção II - Da Modificação da Competência
	 Art. 54
	 Art. 55
	 Art. 56
	 Art. 57
	Art. 58
	Art. 59
	Art. 60
	Art. 61
	 Art. 62
	 Art. 63

	Seção III - Da Incompetência
	 Art. 64
	 Art. 65
	Art. 66


	Capítulo II - Da Cooperação Nacional
	Art. 67
	Art. 68
	Art. 69



	LIVRO III - DOS SUJEITOS DO PROCESSO
	Título I - Das Partes e dos Procuradores
	Capítulo I - Da Capacidade Processual
	 Art. 70
	 Art. 71
	 Art. 72
	 Art. 73
	 Art. 74
	 Art. 75
	 Art. 76

	Capítulo II - Dos Deveres das Partes e de seus Procuradores
	Seção I - Dos Deveres
	 Art. 77
	Art. 78

	Seção II - Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual
	 Art. 79
	 Art. 80
	 Art. 81

	Seção III - Das Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas
	Art. 82
	 Art. 83
	Art. 84
	 Art. 85
	Art. 86
	 Art. 87
	Art. 88
	 Art. 89
	Art. 90
	Art. 91
	Art. 92
	Art. 93
	Art. 94
	Art. 95
	 Art. 96
	Art. 97

	Seção IV - Da Gratuidade da Justiça
	 Art. 98
	 Art. 99
	 Art. 100
	 Art. 101
	Art. 102


	Capítulo III - Dos Procuradores
	Art. 103
	 Art. 104
	 Art. 105
	Art. 106
	Art. 107

	Capítulo IV - Da Sucessão das Partes e dos Procuradores
	Art. 108
	 Art. 109
	 Art. 110
	Art. 111
	 Art. 112


	Título II - Do Litisconsórcio
	 Art. 113
	 Art. 114
	 Art. 115
	 Art. 116
	Art. 117
	Art. 118

	Título III - Da Intervenção de Terceiros
	Capítulo I - Da Assistência
	Seção I - Disposições Comuns
	Art. 119
	 Art. 120

	Seção II - Da Assistência Simples
	 Art. 121
	Art. 122
	Art. 123

	Seção III - Da Assistência Litisconsorcial
	 Art. 124


	Capítulo II - Da Denunciação da Lide
	 Art. 125
	Art. 126
	 Art. 127
	 Art. 128
	 Art. 129

	Capítulo III - Do Chamamento ao Processo
	Art. 130
	 Art. 131
	Art. 132

	Capítulo IV - Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica
	Art. 133
	 Art. 134
	Art. 135
	 Art. 136
	Art. 137

	Capítulo V - Do Amicus Curiae
	 Art. 138


	Título IV - Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça
	Capítulo I - Dos Poderes, dos Deveres e da Responsabilidade do Juiz
	 Art. 139
	 Art. 140
	 Art. 141
	Art. 142
	 Art. 143

	Capítulo II - Dos Impedimentos e da Suspeição
	 Art. 144
	 Art. 145
	 Art. 146
	 Art. 147
	 Art. 148

	Capítulo III - Dos Auxiliares da Justiça
	 Art. 149
	Seção I - Do Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça
	Art. 150
	Art. 151
	 Art. 152
	Art. 153
	Art. 154
	 Art. 155

	Seção II - Do Perito
	Art. 156
	Art. 157
	 Art. 158

	Seção III - Do Depositário e do Administrador
	Art. 159
	Art. 160
	 Art. 161

	Seção IV - Do Intérprete e do Tradutor
	Art. 162
	Art. 163
	Art. 164

	Seção V - Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais
	Art. 165
	 Art. 166
	Art. 167
	 Art. 168
	Art. 169
	Art. 170
	Art. 171
	 Art. 172
	 Art. 173
	Art. 174
	Art. 175



	Título V - Do Ministério Público
	 Art. 176
	Art. 177
	 Art. 178
	Art. 179
	 Art. 180
	Art. 181

	Título VI - Da Advocacia Pública
	 Art. 182
	 Art. 183
	Art. 184

	Título VII - Da Defensoria Pública
	 Art. 185
	 Art. 186
	Art. 187


	LIVRO IV - DOS ATOS PROCESSUAIS
	Título I - Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais
	Capítulo I - Da Forma dos Atos Processuais
	Seção I - Dos Atos em Geral
	 Art. 188
	 Art. 189
	 Art. 190
	 Art. 191
	 Art. 192

	Seção II - Da Prática Eletrônica de Atos Processuais
	Art. 193
	Art. 194
	 Art. 195
	 Art. 196
	Art. 197
	Art. 198
	Art. 199

	Seção III - Dos Atos das Partes
	 Art. 200
	Art. 201
	 Art. 202

	Seção IV - Dos Pronunciamentos do Juiz
	 Art. 203
	Art. 204
	 Art. 205

	Seção V - Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria
	Art. 206
	Art. 207
	Art. 208
	Art. 209
	Art. 210
	Art. 211


	Capítulo II - Do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais
	Seção - Do Tempo
	 Art. 212
	Art. 213
	 Art. 214
	 Art. 215
	 Art. 216

	Seção II - Do Lugar
	Art. 217


	Capítulo III - Dos Prazos
	Seção I  -Disposições Gerais
	 Art. 218
	 Art. 219
	 Art. 220
	 Art. 221
	 Art. 222
	 Art. 223
	 Art. 224
	 Art. 225
	 Art. 226
	 Art. 227
	 Art. 228
	 Art. 229
	 Art. 230
	 Art. 231
	 Art. 232

	Seção II - Da Verificação dos Prazos e das Penalidades
	Art. 233
	Art. 234
	Art. 235



	Título II - Da Comunicação dos Atos Processuais
	Capítulo I - Disposições Gerais
	 Art. 236
	Art. 237

	Capítulo II - Da Citação
	 Art. 238
	 Art. 239
	 Art. 240
	Art. 241
	 Art. 242
	Art. 243
	Art. 244
	 Art. 245
	 Art. 246
	 Art. 247
	 Art. 248
	Art. 249
	Art. 250
	Art. 251
	Art. 252
	 Art. 253
	 Art. 254
	 Art. 255
	 Art. 256
	 Art. 257
	 Art. 258
	 Art. 259

	Capítulo III - Das Cartas
	 Art. 260
	Art. 261
	 Art. 262
	 Art. 263
	Art. 264
	Art. 265
	Art. 266
	Art. 267
	Art. 268

	Capítulo IV - Das Intimações
	 Art. 269
	 Art. 270
	Art. 271
	 Art. 272
	 Art. 273
	 Art. 274
	Art. 275


	Título III - Das Nulidades
	Art. 276
	Art. 277
	 Art. 278
	Art. 279
	Art. 280
	Art. 281
	 Art. 282
	Art. 283

	Título IV - Da Distribuição e do Registro
	Art. 284
	Art. 285
	 Art. 286
	Art. 287
	Art. 288
	Art. 289
	Art. 290

	Título V - Do Valor da Causa
	Art. 291
	 Art. 292
	 Art. 293


	LIVRO V - DA TUTELA PROVISÓRIA
	Título I - Disposições Gerais
	 Art. 294
	 Art. 295
	 Art. 296
	 Art. 297
	 Art. 298
	 Art. 299

	Título II - Da Tutela de Urgência
	Capítulo I - Disposições Gerais
	 Art. 300
	 Art. 301
	 Art. 302

	Capítulo II - Do Procedimento da Tutela Antecipada Requerida em Caráter Antecedente
	 Art. 303
	 Art. 304

	Capítulo III - Do Procedimento da Tutela Cautelar Requerida em Caráter Antecedente
	 Art. 305
	 Art. 306
	 Art. 307
	 Art. 308
	 Art. 309
	 Art. 310


	Título III - Da Tutela da Evidência
	 Art. 311


	LIVRO VI - DA FORMAÇÃO, DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO
	Título I - Da Formação do Processo
	 Art. 312

	Título II - Da Suspensão do Processo
	 Art. 313
	 Art. 314
	 Art. 315

	Título III - Da Extinção do Processo
	 Art. 316
	Art. 317


	PARTE ESPECIAL
	LIVRO I - DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
	Título I - Do Procedimento Comum
	Capítulo I - Disposições Gerais
	Art. 318

	Capítulo II - Da Petição Inicial
	Seção I - Dos Requisitos da Petição Inicial
	 Art. 319
	Art. 320
	 Art. 321

	Seção II - Do Pedido
	 Art. 322
	 Art. 323
	 Art. 324
	 Art. 325
	 Art. 326
	 Art. 327
	Art. 328
	 Art. 329

	Seção III - Do Indeferimento da Petição Inicial
	 Art. 330
	 Art. 331


	Capítulo III - Da Improcedência Liminar do Pedido
	 Art. 332

	Capítulo IV - Da Conversão da Ação Individual em Ação Coletiva
	Art. 333

	Capítulo V - Da Audiência de Conciliação ou de Mediação
	 Art. 334

	Capítulo VI - Da Contestação
	 Art. 335
	Art. 336
	 Art. 337
	Art. 338
	 Art. 339
	Art. 340
	 Art. 341
	Art. 342

	Capítulo VII - Da Reconvenção
	 Art. 343

	Capítulo VIII - Da Revelia
	 Art. 344
	 Art. 345
	 Art. 346

	Capítulo IX - Das Providências Preliminares e do Saneamento
	 Art. 347
	Seção I - Da Não Incidência dos Efeitos da Revelia
	 Art. 348
	Art. 349

	Seção II - Do Fato Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor
	Art. 350

	Seção III - Das Alegações do Réu
	 Art. 351
	 Art. 352
	Art. 353


	Capítulo X - Do Julgamento Conforme o Estado do Processo
	Seção I - Da Extinção do Processo
	 Art. 354

	Seção II - Do Julgamento Antecipado do Mérito
	Art. 355

	Seção III - Do Julgamento Antecipado Parcial do Mérito
	 Art. 356

	Seção IV - Do Saneamento e da Organização do Processo
	 Art. 357


	Capítulo XI - Da Audiência de Instrução e Julgamento
	Art. 358
	Art. 359
	Art. 360
	 Art. 361
	 Art. 362
	Art. 363
	 Art. 364
	Art. 365
	Art. 366
	Art. 367
	Art. 368

	Capítulo XII - Das Provas
	Seção I - Disposições Gerais
	Art. 369
	 Art. 370
	 Art. 371
	 Art. 372
	 Art. 373
	 Art. 374
	Art. 375
	Art. 376
	Art. 377
	Art. 378
	Art. 379
	Art. 380

	Seção II - Da Produção Antecipada da Prova
	 Art. 381
	 Art. 382
	Art. 383

	Seção III - Da Ata Notarial
	 Art. 384

	Seção IV - Do Depoimento Pessoal
	 Art. 385
	Art. 386
	Art. 387
	 Art. 388

	Seção V - Da Confissão
	Art. 389
	Art. 390
	Art. 391
	Art. 392
	Art. 393
	Art. 394
	Art. 395

	Seção VI - Da Exibição de Documento ou Coisa
	Art. 396
	Art. 397
	Art. 398
	Art. 399
	Art. 400
	Art. 401
	Art. 402
	Art. 403
	Art. 404

	Seção VII - Da Prova Documental
	Subseção I - Da Força Probante dos Documentos
	Art. 405
	Art. 406
	Art. 407
	Art. 408
	Art. 409
	Art. 410
	Art. 411
	Art. 412
	Art. 413
	Art. 414
	Art. 415
	Art. 416
	 Art. 417
	 Art. 418
	Art. 419
	 Art. 420
	Art. 421
	Art. 422
	Art. 423
	Art. 424
	Art. 425
	Art. 426
	Art. 427
	Art. 428
	Art. 429

	Subseção II - Da Arguição de Falsidade
	 Art. 430
	Art. 431
	Art. 432
	Art. 433

	Subseção III - Da Produção da Prova Documental
	 Art. 434
	 Art. 435
	Art. 436
	Art. 437
	Art. 438


	Seção VIII - Dos Documentos Eletrônicos
	Art. 439
	Art. 440
	Art. 441

	Seção IX - Da Prova Testemunhal
	Subseção I - Da Admissibilidade e do Valor da Prova Testemunhal
	 Art. 442
	 Art. 443
	 Art. 444
	Art. 445
	 Art. 446
	 Art. 447
	 Art. 448
	Art. 449

	Subseção II - Da Produção da Prova Testemunhal
	Art. 450
	Art. 451
	Art. 452
	 Art. 453
	 Art. 454
	Art. 455
	Art. 456
	 Art. 457
	Art. 458
	 Art. 459
	Art. 460
	 Art. 461
	 Art. 462
	Art. 463


	Seção X - Da Prova Pericial
	 Art. 464
	 Art. 465
	Art. 466
	 Art. 467
	Art. 468
	Art. 469
	 Art. 470
	 Art. 471
	Art. 472
	Art. 473
	Art. 474
	Art. 475
	Art. 476
	Art. 477
	Art. 478
	Art. 479
	Art. 480

	Seção XI - Da Inspeção Judicial
	Art. 481
	Art. 482
	Art. 483
	Art. 484


	Capítulo XIII - Da Sentença e da Coisa Julgada
	Seção I - Disposições Gerais
	 Art. 485
	Art. 486
	 Art. 487
	Art. 488

	Seção II - Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença
	 Art. 489
	Art. 490
	Art. 491
	 Art. 492
	Art. 493
	 Art. 494
	 Art. 495

	Seção III - Da Remessa Necessária
	 Art. 496

	Seção IV - Do Julgamento das Ações Relativas às Prestações de Fazer, de Não Fazer e de Entregar Coisa
	 Art. 497
	Art. 498
	Art. 499
	 Art. 500
	 Art. 501

	Seção V - Da Coisa Julgada
	 Art. 502
	 Art. 503
	 Art. 504
	Art. 505
	 Art. 506
	 Art. 507
	 Art. 508


	Capítulo XIV - Da Liquidação de Sentença
	 Art. 509
	 Art. 510
	 Art. 511
	Art. 512


	Título II - Do Cumprimento da Sentença
	Capítulo I - Disposições Gerais
	 Art. 513
	Art. 514
	 Art. 515
	Art. 516
	 Art. 517
	 Art. 518
	Art. 519

	Capítulo II - Do Cumprimento Provisório da Sentença que Reconhece a Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa
	 Art. 520
	Art. 521
	Art. 522

	Capítulo III - Do Cumprimento Definitivo da Sentença que Reconhece a Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa
	 Art. 523
	Art. 524
	 Art. 525
	 Art. 526
	Art. 527

	Capítulo IV - Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Prestar Alimentos
	 Art. 528
	 Art. 529
	Art. 530
	 Art. 531
	Art. 532
	Art. 533

	Capítulo V - Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa pela Fazenda Pública
	 Art. 534
	 Art. 535

	Capítulo VI - Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Fazer, de Não Fazer ou de Entregar Coisa
	Seção I - Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Fazer ou de Não Fazer
	 Art. 536
	 Art. 537

	Seção II - Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Entregar Coisa
	Art. 538



	Título III - Dos Procedimentos Especiais
	Capítulo I - Da Ação de Consignação em Pagamento
	Art. 539
	 Art. 540
	Art. 541
	Art. 542
	Art. 543
	Art. 544
	Art. 545
	Art. 546
	Art. 547
	Art. 548
	Art. 549

	Capítulo II - Da Ação de Exigir Contas
	Art. 550
	Art. 551
	 Art. 552
	Art. 553

	Capítulo III - Das Ações Possessórias
	Seção I - Disposições Gerais
	 Art. 554
	Art. 555
	Art. 556
	 Art. 557
	 Art. 558
	Art. 559

	Seção II - Da Manutenção e da Reintegração de Posse
	 Art. 560
	 Art. 561
	Art. 562
	Art. 563
	Art. 564
	Art. 565
	Art. 566

	Seção III - Do Interdito Proibitório
	 Art. 567
	Art. 568


	Capítulo IV - Da Ação de Divisão e da Demarcação de Terras Particulares
	Seção I - Disposições Gerais
	Art. 569
	Art. 570
	Art. 571
	Art. 572
	Art. 573

	Seção II - Da Demarcação
	Art. 574
	Art. 575
	Art. 576
	Art. 577
	Art. 578
	Art. 579
	Art. 580
	Art. 581
	Art. 582
	Art. 583
	Art. 584
	Art. 585
	Art. 586
	Art. 587

	Seção III - Da Divisão
	Art. 588
	Art. 589
	Art. 590
	Art. 591
	Art. 592
	Art. 593
	Art. 594
	Art. 595
	Art. 596
	Art. 597
	Art. 598


	Capítulo V - Da Ação de Dissolução Parcial de Sociedade
	 Art. 599
	Art. 600
	 Art. 601
	Art. 602
	Art. 603
	Art. 604
	Art. 605
	Art. 606
	Art. 607
	Art. 608
	Art. 609

	Capítulo VI - Do Inventário e da Partilha
	Seção I - Disposições Gerais
	 Art. 610
	Art. 611
	Art. 612
	Art. 613
	Art. 614

	Seção II - Da Legitimidade para Requerer o Inventário
	Art. 615
	 Art. 616

	Seção III - Do Inventariante e das Primeiras Declarações
	Art. 617
	Art. 618
	Art. 619
	Art. 620
	Art. 621
	Art. 622
	Art. 623
	Art. 624
	Art. 625

	Seção IV - Das Citações e das Impugnações
	Art. 626
	Art. 627
	Art. 628
	Art. 629

	Seção V - Da Avaliação e do Cálculo do Imposto
	Art. 630
	Art. 631
	Art. 632
	Art. 633
	Art. 634
	Art. 635
	Art. 636
	Art. 637
	Art. 638

	Seção VI - Das Colações
	Art. 639
	Art. 640
	Art. 641

	Seção VII - Do Pagamento das Dívidas
	Art. 642
	Art. 643
	Art. 644
	Art. 645
	Art. 646

	Seção VIII - Da Partilha
	Art. 647
	 Art. 648
	Art. 649
	 Art. 650
	Art. 651
	Art. 652
	Art. 653
	Art. 654
	Art. 655
	Art. 656
	Art. 657
	Art. 658

	Seção IX - Do Arrolamento
	Art. 659
	Art. 660
	Art. 661
	Art. 662
	Art. 663
	 Art. 664
	 Art. 665
	Art. 666
	Art. 667

	Seção X - Disposições Comuns a Todas as Seções
	Art. 668
	Art. 669
	Art. 670
	Art. 671
	Art. 672
	Art. 673


	Capítulo VII - Dos Embargos de Terceiro
	 Art. 674
	 Art. 675
	Art. 676
	Art. 677
	 Art. 678
	Art. 679
	 Art. 680
	Art. 681

	Capítulo VIII - Da Oposição
	 Art. 682
	Art. 683
	Art. 684
	Art. 685
	Art. 686

	Capítulo IX - Da Habilitação
	Art. 687
	Art. 688
	Art. 689
	Art. 690
	Art. 691
	Art. 692

	Capítulo X - Das Ações de Família
	Art. 693
	Art. 694
	Art. 695
	Art. 696
	Art. 697
	 Art. 698
	Art. 699

	Capítulo XI - Da Ação Monitória
	 Art. 700
	 Art. 701
	 Art. 702

	Capítulo XII - Da Homologação do Penhor Legal
	Art. 703
	Art. 704
	Art. 705
	Art. 706

	Capítulo XIII - Da Regulação de Avaria Grossa
	Art. 707
	Art. 708
	Art. 709
	Art. 710
	Art. 711

	Capítulo XIV - Da Restauração de Autos
	Art. 712
	Art. 713
	Art. 714
	Art. 715
	Art. 716
	Art. 717
	Art. 718

	Capítulo XV - Dos Procedimentos de Jurisdição Voluntária
	Seção I - Disposições Gerais
	Art. 719
	Art. 720
	Art. 721
	Art. 722
	 Art. 723
	Art. 724
	 Art. 725

	Seção II - Da Notificação e da Interpelação
	Art. 726
	Art. 727
	Art. 728
	Art. 729

	Seção III - Da Alienação Judicial
	Art. 730

	Seção IV - Do Divórcio e da Separação Consensuais, da Extinção Consensual de União Estável e da Alteração do Regime de Bens do Matrimônio
	Art. 731
	Art. 732
	 Art. 733
	Art. 734

	Seção V - Dos Testamentos e dos Codicilos
	Art. 735
	Art. 736
	Art. 737

	Seção VI - Da Herança Jacente
	Art. 738
	Art. 739
	Art. 740
	Art. 741
	Art. 742
	 Art. 743

	Seção VII - Dos Bens dos Ausentes
	 Art. 744
	 Art. 745

	Seção VIII - Das Coisas Vagas
	Art. 746

	Seção IX - Da Interdição
	 Art. 747
	Art. 748
	Art. 749
	Art. 750
	Art. 751
	Art. 752
	Art. 753
	Art. 754
	Art. 755
	Art. 756
	Art. 757
	Art. 758

	Seção X - Disposições Comuns à Tutela e à Curatela
	Art. 759
	Art. 760
	Art. 761
	Art. 762
	Art. 763

	Seção XI - Da Organização e da Fiscalização das Fundações
	Art. 764
	Art. 765

	Seção XII - Da Ratificação dos Protestos Marítimos e dos Processos Testemunháveis Formados a Bordo
	Art. 766
	Art. 767
	Art. 768
	Art. 769
	Art. 770




	LIVRO II - DO PROCESSO DE EXECUÇÃO
	Título I - Da Execução em Geral
	Capítulo I - Disposições Gerais
	Art. 771
	Art. 772
	Art. 773
	Art. 774
	 Art. 775
	Art. 776
	Art. 777

	Capítulo II - Das Partes
	Art. 778
	Art. 779
	Art. 780

	Capítulo III - Da Competência
	Art. 781
	Art. 782

	Capítulo IV - Dos Requisitos Necessários para Realizar Qualquer Execução
	Seção I - Do Título Executivo
	Art. 783
	 Art. 784
	 Art. 785

	Seção II - Da Exigibilidade da Obrigação
	Art. 786
	Art. 787
	Art. 788


	Capítulo V - Da Responsabilidade Patrimonial
	Art. 789
	 Art. 790
	 Art. 791
	 Art. 792
	Art. 793
	Art. 794
	Art. 795
	Art. 796


	Título II - Das Diversas Espécies de Execução
	Capítulo I - Disposições Gerais
	Art. 797
	Art. 798
	Art. 799
	Art. 800
	Art. 801
	Art. 802
	 Art. 803
	Art. 804
	Art. 805

	Capítulo II - Da Execução para a Entrega de Coisa
	Seção I - Da Entrega de Coisa Certa
	Art. 806
	Art. 807
	Art. 808
	Art. 809
	Art. 810

	Seção II - Da Entrega de Coisa Incerta
	Art. 811
	Art. 812
	Art. 813


	Capítulo III - Da Execução das Obrigações de Fazer ou de Não Fazer
	Seção I - Disposições Comuns
	Art. 814

	Seção II - Da Obrigação de Fazer
	Art. 815
	Art. 816
	Art. 817
	Art. 818
	Art. 819
	Art. 820
	Art. 821

	Seção III - Da Obrigação de Não Fazer
	Art. 822
	Art. 823


	Capítulo IV - Da Execução por Quantia Certa
	Seção I - Disposições Gerais
	Art. 824
	 Art. 825
	Art. 826

	Seção II - Da Citação do Devedor e do Arresto
	Art. 827
	Art. 828
	Art. 829
	Art. 830

	Seção III - Da Penhora, do Depósito e da Avaliação
	Subseção I - Do Objeto da Penhora
	 Art. 831
	Art. 832
	 Art. 833
	 Art. 834
	 Art. 835
	Art. 836


	Subseção II - Da Documentação da Penhora, de seu Registro e do Depósito
	Art. 837
	Art. 838
	Art. 839
	Art. 840
	Art. 841
	Art. 842
	Art. 843
	Art. 844
	Subseção III - Do Lugar de Realização da Penhora
	Art. 845
	Art. 846

	Subseção IV - Das Modificações da Penhora
	Art. 847
	Art. 848
	Art. 849
	Art. 850
	Art. 851
	Art. 852
	Art. 853

	Subseção V - Da Penhora de Dinheiro em Depósito ou em Aplicação Financeira
	Art. 854

	Subseção VI - Da Penhora de Créditos
	Art. 855
	Art. 856
	Art. 857
	Art. 858
	Art. 859
	Art. 860

	Subseção VII - Da Penhora das Quotas ou das Ações de Sociedades Personificadas
	Art. 861

	Subseção VIII - Da Penhora de Empresa, de Outros Estabelecimentos e de Semoventes
	Art. 862
	Art. 863
	Art. 864
	Art. 865

	Subseção IX - Da Penhora de Percentual de Faturamento de Empresa
	 Art. 866

	Subseção X - Da Penhora de Frutos e Rendimentos de Coisa Móvel ou Imóvel
	Art. 867
	Art. 868
	Art. 869

	Subseção XI - Da Avaliação
	Art. 870
	Art. 871
	Art. 872
	Art. 873
	Art. 874
	Art. 875


	Seção IV - Da Expropriação de Bens
	Subseção I - Da Adjudicação
	 Art. 876
	Art. 877
	Art. 878

	Subseção II - Da Alienação
	Art. 879
	Art. 880
	Art. 881
	Art. 882
	Art. 883
	Art. 884
	Art. 885
	Art. 886
	Art. 887
	Art. 888
	Art. 889
	Art. 890
	Art. 891
	Art. 892
	Art. 893
	Art. 894
	Art. 895
	Art. 896
	Art. 897
	Art. 898
	Art. 899
	Art. 900
	Art. 901
	Art. 902
	Art. 903


	Seção V - Da Satisfação do Crédito
	Art. 904
	Art. 905
	Art. 906
	Art. 907
	Art. 908
	Art. 909


	Capítulo V - Da Execução Contra a Fazenda Pública
	 Art. 910

	Capítulo VI - Da Execução de Alimentos
	Art. 911
	Art. 912
	Art. 913


	Título III - Dos Embargos à Execução
	 Art. 914
	 Art. 915
	 Art. 916
	 Art. 917
	 Art. 918
	 Art. 919
	Art. 920

	Título IV - Da Suspensão e da Extinção do Processo de Execução
	Capítulo I - Da Suspensão do Processo de Execução
	 Art. 921
	Art. 922
	Art. 923

	Capítulo II - Da Extinção do Processo de Execução
	 Art. 924
	Art. 925



	LIVRO III - DOS PROCESSOS NOS TRIBUNAIS E DOS MEIOS DE IMPUGNAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS
	Título I - Da Ordem dos Processos e dos Processos de Competência Originária dos Tribunais
	Capítulo I - Disposições Gerais
	 Art. 926
	 Art. 927
	 Art. 928

	Capítulo II - Da Ordem dos Processos no Tribunal
	Art. 929
	Art. 930
	Art. 931
	 Art. 932
	Art. 933
	Art. 934
	Art. 935
	Art. 936
	Art. 937
	Art. 938
	Art. 939
	Art. 940
	Art. 941
	 Art. 942
	Art. 943
	Art. 944
	Art. 945
	Art. 946

	Capítulo III - Do Incidente de Assunção de Competência
	 Art. 947

	Capítulo IV - Do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade
	Art. 948
	Art. 949
	Art. 950

	Capítulo V - Do Conflito de Competência
	Art. 951
	 Art. 952
	Art. 953
	Art. 954
	Art. 955
	Art. 956
	Art. 957
	Art. 958
	Art. 959

	Capítulo VI - Da Homologação de Decisão Estrangeira e da Concessão do Exequatur à Carta Rogatória
	Art. 960
	Art. 961
	Art. 962
	 Art. 963
	Art. 964
	Art. 965

	Capítulo VII - Da Ação Rescisória
	 Art. 966
	Art. 967
	Art. 968
	 Art. 969
	Art. 970
	Art. 971
	Art. 972
	Art. 973
	Art. 974
	 Art. 975

	Capítulo VIII - Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
	 Art. 976
	Art. 977
	 Art. 978
	Art. 979
	Art. 980
	Art. 981
	 Art. 982
	Art. 983
	Art. 984
	Art. 985
	Art. 986
	Art. 987

	Capítulo IX - Da Reclamação
	 Art. 988
	Art. 989
	Art. 990
	Art. 991
	 Art. 992
	Art. 993


	Título II - Dos Recursos
	Capítulo I - Disposições Gerais
	 Art. 994
	 Art. 995
	Art. 996
	Art. 997
	 Art. 998
	 Art. 999
	 Art. 1.000
	Art. 1.001
	Art. 1.002
	 Art. 1.003
	Art. 1.004
	Art. 1.005
	Art. 1.006
	 Art. 1.007
	 Art. 1.008

	Capítulo II - Da Apelação
	 Art. 1.009
	Art. 1.010
	Art. 1.011
	 Art. 1.012
	 Art. 1.013
	Art. 1.014

	Capítulo III - Do Agravo de Instrumento
	 Art. 1.015
	Art. 1.016
	Art. 1.017
	Art. 1.018
	Art. 1.019
	Art. 1.020

	Capítulo IV - Do Agravo Interno
	 Art. 1.021

	Capítulo V - Dos Embargos de Declaração
	 Art. 1.022
	 Art. 1.023
	 Art. 1.024
	 Art. 1.025
	 Art. 1.026

	Capítulo VI - Dos Recursos para o STF e para o STJ
	Seção I - Do Recurso Ordinário
	Art. 1.027
	Art. 1.028

	Seção II - Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial
	Subseção I - Disposições Gerais
	 Art. 1.029
	 Art. 1.030
	Art. 1.031
	Art. 1.032
	Art. 1.033
	Art. 1.034
	Art. 1.035

	Subseção II - Do Julgamento dos Recursos Extraordinário e Especial Repetitivos
	 Art. 1.036
	Art. 1.037
	Art. 1.038
	Art. 1.039
	Art. 1.040
	Art. 1.041


	Seção III - Do Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extraordinário
	Art. 1.042

	Seção IV - Dos Embargos de Divergência
	 Art. 1.043
	Art. 1.044




	LIVRO COMPLEMENTAR
	Disposições Finais e Transitórias
	Art. 1.045
	Art. 1.046
	 Art. 1.047
	Art. 1.048
	Art. 1.049
	Art. 1.050
	Art. 1.051
	Art. 1.052
	Art. 1.053
	Art. 1.054
	Art. 1.055
	Art. 1.056
	Art. 1.057
	Art. 1.058
	Art. 1.059
	Art. 1.060
	Art. 1.061
	 Art. 1.062
	Art. 1.063
	Art. 1.064
	Art. 1.065
	Art. 1.066
	Art. 1.067
	Art. 1.068
	Art. 1.069
	Art. 1.070
	Art. 1.071
	Art. 1.072


	LEI 9.099/95 - Juizados Especiais Cíveis
	Capítulo I - Disposições Gerais
	Art. 1º
	 Art. 2º

	Capítulo II - Dos Juizados Especiais Cíveis
	Seção I - Da Competência
	 Art. 3º
	 Art. 4º

	Seção II - Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos
	Art. 5º
	Art. 6º
	Art. 7º

	Seção III - Das Partes
	 Art. 8º
	 Art. 9º
	 Art. 10
	Art. 11

	Seção IV - Dos atos processuais
	Art. 12
	 Art. 12-A
	Art. 13

	Seção V - Do pedido
	Art. 14
	Art. 15
	 Art. 16
	Art. 17

	Seção VI - Das Citações e Intimações
	 Art. 18
	Art. 19

	Seção VII - Da Revelia
	Art. 20

	Seção VIII - Da Conciliação e do Juízo Arbitral
	Art. 21
	 Art. 22
	Art. 23
	 Art. 24
	 Art. 25
	Art. 26

	Seção IX - Da Instrução e Julgamento
	 Art. 27
	Art. 28
	Art. 29

	Seção X - Da Resposta do Réu
	 Art. 30
	 Art. 31

	Seção XI - Das Provas
	Art. 32
	 Art. 33
	 Art. 34
	Art. 35
	 Art. 36
	Art. 37

	Seção XII - Da Sentença
	Art. 38
	Art. 39
	Art. 40
	 Art. 41
	 Art. 42
	 Art. 43
	Art. 44
	Art. 45
	Art. 46
	Art. 47

	Seção XIII - Dos Embargos de Declaração
	 Art. 48
	Art. 49
	 Art. 50

	Seção XIV - Da Extinção do Processo Sem Julgamento do Mérito
	 Art. 51

	Seção XV - Da Execução
	 Art. 52
	Art. 53

	Seção XVI - Das Despesas
	Art. 54
	 Art. 55

	Seção XVII - Disposições Finais
	Art. 56
	Art. 57
	Art. 58
	 Art. 59



	LEI 10.259/01 - Juizados Especiais Federais
	Art. 1º
	 Art. 2º
	 Art. 3º
	Art. 4º
	 Art. 5º
	 Art. 6º
	Art. 7º
	Art. 8º
	 Art. 9º
	Art. 10
	Art. 11
	Art. 12
	Art. 13
	 Art. 14
	Art. 15
	Art. 16
	 Art. 17
	Art. 18
	Art. 19
	Art. 20
	Art. 21
	 Art. 22
	Art. 23
	Art. 24
	Art. 25
	Art. 26
	Art. 27

	LEI 12.153/09 - Juizado Especial da Fazenda Pública
	Art. 1º
	 Art. 2º
	Art. 3º
	 Art. 4º
	Art. 5º
	Art. 6º
	Art. 7º
	Art. 8º
	Art. 9º
	Art. 10
	Art. 11
	Art. 12
	 Art. 13
	Art. 14
	 Art. 15
	Art. 16
	Art. 17
	Art. 18
	Art. 19
	Art. 20
	Art. 21
	Art. 22
	Art. 23
	Art. 24
	Art. 25
	Art. 26
	Art. 27
	Art. 28




